
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724724 - PB (2024/0306328-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RENATA CORDEIRO BRANDAO DA SILVA
OUTRO NOME : RENATA CORDEIRO BRANDAO
ADVOGADOS : JULLYANNA KARLLA VIÉGAS ALBINO APOLINÁRIO - PB014577

ANNE KARINE RODRIGUES MORAES - PB023573
RODRIGO MAGNO NUNES MORAES - PB014798

AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRATO
BANCÁRIO. COBRANÇA DE ENCARGOS ILEGAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL. TERMO INICIAL. ASSINATURA DO CONTRATO. PRECEDENTES. 
1. O termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações revisionais de
contrato bancário se dá a partir da data da assinatura do contrato.
Precedentes.
2.  Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de fevereiro de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRATO
BANCÁRIO. COBRANÇA DE ENCARGOS ILEGAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL. TERMO INICIAL. ASSINATURA DO CONTRATO. PRECEDENTES. 
1. O termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações revisionais de
contrato bancário se dá a partir da data da assinatura do contrato.
Precedentes.
2.  Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por RENATA CORDEIRO BRANDÃO DA SILVA
contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre,  fundamentado nas alíneas "a" e "c"  do permissivo
constitucional, desafia  acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba assim
ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE JUROS SOBRE TARIFA
DECLARADA NULA JUDICIALMENTE. SENTENÇA QUE RECONHECEU A
COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS JUROS REFLEXOS NA
PETIÇÃO INICIAL OU NA SENTENÇA. PEDIDO DIVERSO. AUSÊNCIA DE COISA
JULGADA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO
DE OFÍCIO. PRAZO DECENAL DECORRIDO ENTRE A ASSINATURA DO
CONTRATO E A PROPOSITURA DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL.

 DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO DECENAL. RECONHECIMENTO DAART. 205
PRESCRIÇÃO. RECURSO PREJUDICADO. EXTINÇÃO DO FEITO COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO" (e-STJ fl. 192).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 214/222). 
Nas razões do recurso especial (e-STJ  fls. 229/241), a parte

recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, a violação do art. 205 do Código
Civil.
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Sustenta, em síntese, que o marco inicial do prazo prescricional na hipótese
dos autos se dá na data do vencimento da última parcela do contrato. 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 294/305), o recurso especial não foi
admitido na origem (e-STJ fls. 310/314), ensejando a interposição do presente recurso.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame

do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No que diz respeito à suposta ofensa ao art. 205 do Código Civil, em virtude

do não reconhecimento da prescrição, não é possível acolher o recurso.
A Corte estadual expressamente reconheceu como prescrita a pretensão  da

parte recorrente porque decorrido o prazo decenal desde a assinatura do contrato até o
ajuizamento da ação, conforme se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido:

 
"Nesse contexto, conforme entendimento pacificado na

jurisprudência pátria, o prazo prescricional aplicável ao caso é o geral,
preceituado pelo artigo 205 do Código Civil, ou seja, de 10 anos a contar da
data da assinatura do contrato.

(...)
Na hipótese vertente, observa-se, de fato, o decurso do prazo

prescricional decenal, tendo em vista que o contrato foi firmado em
 (ID 12214186) e a ação somente foi ajuizada em25/08/2009  05/09/2019.

Nesses termos, indubitável que a pretensão da autora encontra-se
fulminada pela prescrição, uma vez decorridos mais de 10 (dez) anos da
assinatura da avença, resultando na impossibilidade de manejo do direito
subjetivo em face da promovida, razão pela qual, por se tratar de matéria de
ordem pública, deverá ser reconhecida a prescrição de ofício por este órgão
julgador" (e-STJ fls. 196/198).
 
Com efeito, a decisão proferida pelo Tribunal local está de acordo com o

entendimento adotado por esta Corte no sentido de o termo inicial do prazo
prescricional decenal nas ações revisionais de contrato bancário ser na data da
assinatura do contrato.

A propósito:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE
MÚTUO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL.
REPACTUAÇÃO. CONTINUIDADE NEGOCIAL. ASSINATURA DO ÚLTIMO
CONTRATO RENOVADO. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS
NºS 5 E 7/STJ. TAXA DE JUROS. LIMITE LEGAL. CAPITALIZAÇÃO ANUAL.
CONTRATAÇÃO EXPRESSA.
JURISPRUDÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, nas quais
se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a contagem do prazo
prescricional decenal tem início a partir da data da assinatura do
contrato.
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3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Nos contratos de mútuo celebrados entre entidades fechadas de previdência
complementar e seus participantes/beneficiários, é ilegítima a cobrança de
juros remuneratórios acima do limite legal e a capitalização de juros na
periodicidade anual depende de contratação expressa. Precedentes.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp 2.971.544/SC,
Turma, julgado em  DJEN 29/9/2025,  de  - grifou-se) 2/10/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA
DA ASSINATURA DO CONTRATO. ENTENDIMENTO ALINHADO À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA  AUSÊNCIA DE SÚMULA 83/STJ.
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM
EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial, em ação revisional de contrato bancário, discutindo o marco
inicial do prazo prescricional decenal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Aplicação do prazo prescricional decenal previsto no  do CC/2002, art. 205
com termo inicial na data da assinatura do contrato, e incidência da

 para inadmissão do recurso especial fundado na alínea "a" doSúmula 83/STJ
 III, da CF/1988, bem como ausência de demonstração deart. 105,

divergência jurisprudencial nos moldes do  § 1º, do  e art. 1.029,  CPC/2015
 § 1º, do RISTJ.art. 255,

III- RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência consolidada do STJ,
que fixa o termo inicial da prescrição decenal nas ações revisionais de
contrato bancário na data da assinatura do contrato, atraindo a

 aplicável tanto à alínea "a" quanto à "c" doSúmula 83/STJ,  art. 105,
III, da CF/1988.
4. A parte agravante não superou o óbice sumular, pois não colacionou
precedentes contemporâneos ou supervenientes favoráveis, nem demonstrou
distinção entre os casos.
5. Não há reexame de provas, tratando-se de questão puramente de direito,
mas os fundamentos da decisão agravada permanecem inabalados.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido."
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp 2.975.742/PB,
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 13/10/2025,  16/10/2025

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-

lhe provimento.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela parte ora recorrente,
devem ser majorados para R$ 2.000,00  (dois mil  reais), atualizados desde o

cio da gratuidade da justiça, se for o caso.arbitramento na origem, observado o benefí
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.724.724 / PB
Número Registro: 2024/0306328-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08078294920198152003

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA CORDEIRO BRANDAO DA SILVA
OUTRO 
NOME

: RENATA CORDEIRO BRANDAO

ADVOGADOS : RODRIGO MAGNO NUNES MORAES - PB014798
JULLYANNA KARLLA VIÉGAS ALBINO APOLINÁRIO - PB014577
ANNE KARINE RODRIGUES MORAES - PB023573

AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 09/02/2026,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026

Documento eletrônico VDA54007272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/02/2026 00:50:19
Código de Controle do Documento: 0faf2211-72f9-4b4e-831d-7fe5a0b9a896


